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ÓRGÃO/SETOR: PROCURADORIA

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
DECRETO (Nº 100/2021)

   Estado da Bahia 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES 
   Av. Justiniano Silva, nº 98 - Fone: (75) 3242-2021 - Amélia Rodrigues - BA 

   CEP: 44.230-000 – CNPJ/MF 13.607.213/0001-28 
 

DECRETO Nº 100, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
“ALTERA O FERIADO DO DIA DO 
SERVIDOR PÚBLICO E DECLARA PONTO 
FACULTATIVO NA DATA QUE MENCIONA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atuibuições legais, confeuidas pela Lei Ougânica do 
Município e em cumpuimento às noumas constitucionais vigentes que lhe 
confeue o caugo,  
 
CONSIDERANDO que o dia 28 de outubuo comemoua o dia do seuvidou 
público; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se puomoveu atos administuativos que 
pueseuvem a eficiência, e ao mesmo tempo puomovam economicidade nos 
gastos públicos, com medidas administuativas que possam deteuminau a 
uedução de gastos com o funcionamento das uepautições Públicas 
Municipais e, sem, contudo, compuometeu a manutenção dos seuviços 
essências à população; 
 
CONSIDERANDO que a alteuação da data em que se comemoua o feuiado 
do dia dos seuvidoues públicos puomoveuá menou impacto no atendimento 
e puestação dos seuviços públicos pelo Município. 
 
DECRETA:  
 
Aut. 1º - Fica tuansfeuido o dia de gozo do feuiado em comemouação ao dia 
dos seuvidoues públicos, em que noumalmente se comemoua no dia 28 de 
outubuo, para o dia 29 de outubro (sexta-feira).  
 
Aut. 2° - Fica decuetado como ponto facultativo, nas uepautições públicas 
do Município de Amélia Roduigues, o expediente no dia 01 de novembuo de 
2021 (segunda-feiua), em decouuência do feuiado em comemouação ao dia 
dos finados. 
 
Aut. 2º - Excetuam-se do disposto neste Decueto as atividades 
consideuadas essenciais e indispensáveis no seuviço público municipal. 
 
Pauáguafo Único - Cabeuá aos diuigentes dos óugãos e entidades a 
pueseuvação e o funcionamento dos seuviços essenciais afetos às 
uespectivas áueas de suas competências.  
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PORTARIA (Nº 288/2021)

 

 

 
Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ESPORTE E CULTURA  
Trav. Mª da Purificação Azevedo - s/n - Centro – CEP: 44230-000  

Tel: (75) 3242 2701 – gabinetesemear@gmail.com 

CNPJ: 06.081480/0001-49 – www.ameliarodrigues.ba.gov.br 

  

 

PORTARIA Nº 288/2021, de 26 de outubro de 2021 
 
 

Dispõe sobre a nomeação do gestor de 
parceria celebrada com Organizações da 
Sociedade Civil (OSC), ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA DO EXCEPCIONAL 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMELIA RODRIGUES – Estado da Bahia, no uso das 
atribuições legais, 

Considerando as disposições contidas no Decreto Municipal nº 093, de 27 de abril de 2021,  
 
R E S O L V E:  
 
Art. 1º. Nos termos dos artigos 2º, inciso VI, e 61º da Lei Federal nº 13.019/2014, nomear o 
servidor, RAMON PEREIRA SANTANA – MATRÍCULA: 6898, para função de GESTOR da 
parceria celebrada com a Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO 
EXCEPCIONAL que tem como objeto a prestação de atendimento educacional especializado 
aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na rede pública municipal de ensino regular- Modalidade de 
Educação Especial 
 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES, Estado da Bahia, 26 de 
outubro de 2021.  
 
 
 
 
 
 
 

JOÃO MANOEL BAHIA MENEZES 
Prefeito Municipal 
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TERMO DE PARCERIA (Nº 3/2021)

Estado da Bahia

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES

Av. Justiniano Silva, nº 98, centro, Amélia Rodrigues - BA

CEP: 44230-000 , CNPJ/MF 13.607.213/0001-28

Fone: (75) 3242-2021

 

TERMO DE FOMENTO Nº 003/2021

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE

SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO E ASSOCIAÇÃO

COMUNITÁRIA DO EXCEPCIONAL,

PARA OS FINS QUE SE

ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,

pessoa juridica de direito público, inscrito no CNPJ/MF: 21.763.447/0001-92 com

sede na Travessa Maria da Purificação Azevedo, SIN, Centro, Amélia Rodrigues—

BA, neste ato representado pela Gestora do Fundo, Sra. Gilmara dos Santos

Belmom Bomfim, portadora do RG:06.544.895-21, inscrita no CPF:894.452.525-

00, doravante denominado simplesmente ADMINISTRAÇÃO PUBLICA e, de

outro lado, a ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DO EXCEPCIONAL, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.795. 550/0001-32, com sede

na Av. Antônio Bacelar, 110, Centro, Amélia Rodrigues/BA, neste ato legalmente

representada pela Sra. Maria José Costa Saldanha, portadora do RG: 6.381-17,

inscrita no CPF: 166.965.575—04, doravante denominada simplesmente

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL-OSC, têm entre si, como justo e

acertado, o presente TERMO DE FOMENTO, devidamente autorizado pelo

Prefeito Municipal, e que será regido pelas disposições contidas na Lei

13.01912014, alterada pela Lei 13.204/2015, regulamentado pelo Decreto

093/2021, mediante as cláusulas e condições, que mutuamente aceitam e

outorgam, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste termo de convênio a prestação pela Organização da

Sociedade civil, através de seus professores de educação física, dança e técnico

de informática, de atendimento educacional especializado aos alunos com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação, matriculados na rede pública municipal de ensino regular-

Modalidade de Educação Especial, mediante transferência de recursos para ajuda

de custo quanto ao pagamento de taxas de fornecimento de energia elétrica e de

água potável, deslocamento dos educandos e professores, além da remuneração

destes últimos, na forma do plano de trabalho constante dos autos do processo

administrativo nº 9875/2021.

Paragrafo único - Serão beneficiados com esta parceria os alunos com

deficiências, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento,

atendidos pela Organização da Sociedade Civil, como substitutivo do atendimento

educacional público e gratuito, independentemente da situação financeira dos

beneficiados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÓES

2.1 Compete à Administração Pública:

W”
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2.1.1 Realizar o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da

parceria, por meio de análise de relatórios acerca do seu processamento,

diligências é visitas in loco, observando o prescrito na cláusula 8;

2.1.2 Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de

desembolso constante do plano de trabalho, que guardará consonância com as

metas, fases ou etapas de execução do objeto da parceria;

2.1.3 Exigir da Organização da Sociedade Civil a apresentação de toda a

documentação necessária, com prazo de validade vigente, para a transferência

de recursos;

2.1.4 Designar, mediante ato público especíHco, os membros para compor a

comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

2.1.5 Designar, mediante ato público específico, o gestor da parceria, agente

público responsável pela gestão de parceria celebrada, com poderes de controle

e fiscalização;

2.1.6 Fornecer à Organização da Sociedade Civil as normas e instruções para

prestação de contas dos recursos da parceria;

2.1.7 Prorrogar de ofício a vigência da parceria quando a Administração Pública

der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato

periodo de atraso verificado;

2.1.8 verificar se a Organização da Sociedade Civil mantém, durante a execução

do objeto da parceria, todos os requisitos exigidos para sua celebração, inclusive

o de permanecer credenciada e autorizada para a oferta da educação escolar e

do apoio educacional especializado, quando for o caso.

2.2 Compete à Organização de Sociedade Civil:

2.2.1 Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o plano

de trabalho, exigências legais aplicáveis, bem como com as disposições desta

parceria, zelando pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços além

de oferecer atendimentos em terapia ocupacional, orientação e mobilidade e

informática dentro da instituição e conforme disponibilidade;

2.2.2 Apresentar o projeto político pedagógico, relatórios e outros documentos

que sejam solicitados pela Administração Pública;

2.2.3 Abrir conta corrente específica, que será isenta de tarifa bancária, na

instituição financeira pública determinada pela Administração Pública para

receber os recursos provenientes desta parceria;

2.2.4 aplicar os recursos repassados enquanto não empregados em sua

finalidade, em poupança ou fundos de aplicação, na forma regulamentada pelo

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

2.2.5 Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado

monetariamente desde a data do recebimento, acrescido de juros na forma da

legislação aplicável aos débitos junto à Fazenda Estadual:

quando não for executado o objeto deste instrumento;

quando não for apresentada a prestação de contas no prazo estabelecido;

quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida.

2.2.6 Restituir a ADMlNISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo improrrogável de 30

(trinta) dias a contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinção desta

parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de

receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados,
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sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,

providenciada pela autoridade competente da Administração Pública;

2.2.7 Manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os registros

estatísticos atualizados e em boa ordem, colocando—os sempre à disposição dos

agentes públicos responsáveis pelo controle interno e externo, de forma a garantir

o acesso às informações da correta aplicação e utilização dos recursos

financeiros recebidos;

2.2.8 Utilizar os recursos financeiros de acordo com o plano de trabalho e em

conformidade com os procedimentos legais;

2.2.9 Prestar à Administração Pública, quando solicitado, quaisquer

esclarecimentos sobre a aplicação dos recursos tinanceiros recebidos por força

desta parceria, nos moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas

competente e Ministério da Educação e Cultura/FNDE

2.2.10 responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e

financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de

custeio, de investimento e de pessoal;

2.2.11 responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do

objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em

relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou

os danos decorrentes de restrição à sua execução.

2.2.12 manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da

presente parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente

ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a

apresentação da prestação de contas.

2.2.13 manter durante a execução do objeto da parceria todos os requisitos

exigidos para sua celebração, inclusive o de permanecer credenciada e

autorizada para a oferta da educação escolar e do apoio educacional

especializado, quando for o caso. proporcionar amplas e iguais condições de

acesso à população abrangida pelos serviços assistenciais, sem discriminação de

qualquer natureza;

2.2.14 franquear aos agentes da Administração Pública e do controle interno livre

acesso aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a esta

parceria, bem como aos locais de execução do respectivo objeto

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 O valor total desta parceria é de R$ 46.122,00 (quarenta e seis mil e cento e

vinte e dois reais), o qual será transferido à Organização da Sociedade Civil para

a consecução do objeto, em conformidade com o plano de trabalho e cronograma

de desembolso.

Parágrafo primeiro — As despesas previstas neste instrumento correrão à conta

da dotação orçamentária:

ÓRGÃO PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSO

02.09.09 2032 3.3.5.0.43.00.00 01

ªreiª“  
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Parágrafo segundo — O cronograma de desembolso dos recursos desta parceria

constará como item específico do plano de trabalho anexo.

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO

DOS RECURSOS

4.1 Os recursos da Administração Pública, destinados à execução do objeto deste

instrumento, serão transferidos para conta corrente de titularidade da

Organização da Sociedade Civil e vinculada a esta parceria.

4.2 Os recursos serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso,

item constante do plano de trabalho.

4.3 A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização

das despesas somente poderão ter início após prévia aprovação do plano de

trabalho, assinatura da parceria e publicação de seu extrato no Diário Oficial do

Município

4.2 Os recursos transferidos em decorrência desta parceria, enquanto não

utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança vinculada à conta corrente

de que trata a cláusula 4.1

4.3 Mediante expressa autorização da Administração Pública os rendimentos das

aplicações financeiras serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às

mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos

transferidos.

4.3.1 As alterações decorrentes do uso dos rendimentos serão formalizadas por

apostilamento, desde que não impliquem modificação do plano de trabalho.

4.4 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas

em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto

nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das

impropriedades:

I. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela

anteriormente recebida;

II. quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o

inadimplemento da Organização da Sociedade Civil em relação a

obrigações estabelecidas na parceria;

lll. quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar, sem

justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela

Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo

4.5 As parcelas não repassadas em acordo com o cronograma de desembolso

poderão ser transferidas cumulativamente.

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1 A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil

deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento

ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição

pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas

e dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestação de contas.

5.2 A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os

resultados alcançados.

5.3 A prestação de contas relativa à execução da parceria dar-se-á mediante a

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, além dos seguintes

relatórios:

l

,
,
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l. relatório de execução do objeto, elaborado pela Organização da Sociedade

Civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o

cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os

resultados alcançados;

II. relatório de execução financeira da parceria, com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a

execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados

estabelecidos no plano de trabalho.

lll. relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a

execução da parceria;

5.4 No caso de transferência de recursos em parcelas, a organização da

sociedade civil deverá prestar contas de cada uma delas ao Controle

Interno, ficando o pagamento condicionado a prestação de contas da

transferência antecessora;

5.5 A Organização da Sociedade Civil prestará contas da boa e regular aplicação

dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da

vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria

exceder um ano.

5.6 O disposto na Cláusula 5.5 não impede que a Administração Pública promova

a instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante

evidências de irregularidades na execução do objeto.

5.7 Na hipótese da cláusula 5.6, o dever de prestar contas surge no momento da

liberação de recurso envolvido na parceria.

5.8 A Administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada,

no prazo de até cento e cinquenta dias, contados da data de seu recebimento ou

do cumprimento de diligência por ela deten'ninada, prorrogável justificadamente

por igual período.

5.9 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a

fase recursal, se mantida a decisão, a Organização da Sociedade Civil poderá

solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio

de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo

plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho

original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de

restituição integral dos recursos.

CLÁUSULA SEXTA _ DA VIGENCIA

6.1 Esta parceria terá vigência de 6 (seis) meses, a contar da data da publicação

do seu extrato no Diário Oficial do Municipio.

6.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante solicitação da

Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à Administração Pública em, no minimo, 30 (trinta dias) antes do

termo inicialmente previsto.

6.2 Para a prorrogação de vigência da parceria, é necessário parecer da área

técnica competente atestando que a parceria foi executada a contento ou

justificando o atraso no início da execução.

6.3 A prorrogação do prazo de vigência, prevista na Cláusula 6.2, será formalizada

por termo aditivo, a ser celebrado pelos parceiros antes do término da vigência da

ªward“
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parceria, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com

atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.

6.4. A Administração Pública promoverá de ofício a prorrogação do prazo de

Vigência deste instrumento quando ela der causa a atraso na liberação dos

recursos Enanceiros, independentemente de proposta da Organização da

Sociedade Civil, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso

verificado.

6.5. O prazo máximo de vigência desta parceria, consideradas todas as

prorrogações de prazo, será de 05 (cinco) anos.

CLÁUSULA SÉTIMA— DAS ALTERAÇÓES

7.1. As alterações das cláusulas desta parceria não podem modificar o seu objeto,

ainda que parcialmente, bem como não poderão modificar a finalidade definida no

plano de trabalho.

7.2 Serão formalizados por apostilamento:

I. utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos

porventura existentes antes do término da execução da parceria, desde

que não implique alteração no plano de trabalho;

Il. ajustes materiais da execução do objeto da parceria, desde que não

implique alteração no plano de trabalho;

lll. remanejamento de recursos sem a alteração do valor global;

lV. prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a

entidade da Administração Pública tiver dado causa ao atraso na liberação

de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do

atraso verificado;

V. alteração da indicação dos créditos orçamentários de exercicios futuros.

CLÁUSULA OITAVA — DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

8.1 Para a implementação do monitoramento e avaliação, a Administração

Pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou

firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de

aplicação dos recursos.

8.2 Se a parceria possuir vigência superior a 1 (um) ano, a Administração Pública

realizará, sempre que possivel, pesquisa de satisfação com os beneficiários do

plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria

celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação

e no ajuste das metas e atividades definidas.

8.3 Para a implementação do disposto na cláusula 8.2, a Administração Pública

poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar

parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação

dos recursos.

8.4 A Administração Pública emitirá relatório técnico de monitoramento e

avaliação da parceria e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação

designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de

apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade

Civil.

8.5.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo

de outros elementos, deverá conter:

l. descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

ªmei/rº“
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". análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto

do beneficio social obtido em razão da execução do objeto até o período,

com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

lll. valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;

|V. análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela

Organização da Sociedade Civil na prestação de contas, quando não for

comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no termo de

parceria;

V. análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e

externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas

conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

8.6 Sem prejuizo da fiscalização pela Administração 'Pública e pelos órgãos de

controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada peio conselho

de políticas públicas da área correspondente.

8.7 Esta parceria também se sujeita aos mecanismos de controle social previstos

na legislação.

CLÁUSULA NOVE — DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

9.1 Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015 e

da legislação específica, a Administração Pública poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar a OSC as seguintes sanções:

l. advertência;

ll. suspensão temporária da participação em chamamento público e

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da

Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

"|. declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas

de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante o órgão ou entidade pública,

que será concedida sempre que a OSC ressarcir a Administração Pública

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

9.2 A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não

justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

9.3 A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da

parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-

se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela

provieram para a Administração Pública.

9.4 É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da

data de abertura de vista dos autos processuais.

9.5. A aplicação das sanções previstas na cláusula 9.1 é de competência

exclusiva da Gestora Municipal.

9.6 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas neste instrumento

caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de

ciência da decisão.
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9.7 Prescrevem no prazo de 5 (Cinco) anos as ações punitivas da Administração

Pública destinadas a aplicar as sanções previstas neste instrumento, contados da

data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa)

dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão nO dever de

prestar contas.

9.7.1 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado

à apuração da infração

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO

10 Esta parceria poderá ser:

l. extinta por decurso de prazo;

ll. extinta, de comum acordo antes do prazo avençadc, mediante termo de

distrato;

lII. denunciada, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro partícipe;

lV. rescindida, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes,

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por

escrito ao outro participe, nas seguintes hipóteses:

a. descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b. irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto,

resultados ou metas pactuadas;

c. omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com

vigência superior a um ano, sem prejuízo do disposto no 52º do art. 70 da

Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei 1320412015;

d. violação da legislação aplicável;

e. cometimento de falhas reiteradas na execução;

f. malversação de recursos públicos;

9. constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos

apresentados;

h. não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da

fiscalização;

i. descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como

OSC;

]. paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia

comunicação à Administração Pública;

k. quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem

utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo se

houver execução parcial do objeto e desde que previamente justificado

pelo gestor da parceria e autorizado pelo dirigente máximo da entidade da

Administração Pública;

!. outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da

notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e

vantagens do tempo em que participaram da avença.

10.2.1. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da Administração

Pública, que não decorra de culpa, dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público

ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver

sofrido. %
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10.2.2. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão

por parte da OSC, devidamente comprovada, a Organização da Sociedade Civil

não terá direito a qualquer indenização.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de

defesa será de 30 (trinta) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao

erário, deverá ser instaurada tomada de contas especial caso os valores

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela

Administração Pública.

10.5 É prerrogativa da Administração Pública assumir a responsabilidade pela

execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de

paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na

prestação de contas o que foi executado pela Organização da Sociedade Civil até

o momento em que a Administração assumiu essas responsabilidades.

10.6 Compete a Gestora Municipal denunciar ou rescindir ou autorizar a denúncia

ou a rescisão da parceria;

10.7 Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação

aplicável ou neste instrumento poderão ser reguladas em termo de encerramento

da parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, no termo de

distrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da comarca de Amélia Rodrigues, Bahia, para dirimir

eventuais dúvidas ou questões oriundas deste termo de repasse.

E por estarem as partes justas e acertadas, assinam o presente termo em 03

(três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas

testemunhas.

Amélia Rodrigues, BA, em 07 de outubro de 2021.
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, “ Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

eli/9 Estatuto da Criança e do Adolescente Lei Federal nº 8.069/90

ª;? Lei Municipal nº 691/2016 — Amélia Rodrigues/BA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N'“ 005/2021

Convoca Conselheira Tutelar Suplente para

substituição de membros do Conselho

Tutelar no exercício da função, devido a

pedido de exoneração de conselheiro tutelar

titular.

A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE AMÉLIA RODRIGUES — CMDCA, no uso

da atribuição que lhe é conferida pela Lei Federal nº 8.069/90 e a Lei Municipal nº

691/2016 e diante do pedido de exoneração do conselheiro tutelar titular SR. CÍCERO

FERNANDO CARIBE DE ALIVIEIDA, a partir do dia 31 de outubro de 2021:

CONVOCA a 1ª Conselheira Tutelar Suplente JUCINEIDE DA SILVA MACHADO,

RG nº 06802512/27, para o suprimento de vacância do cargo de Conselheiro Tutelar titular a

partir do dia 01 de novembro de 2021.

A Conselheira Tutelar Suplente, convocada neste ato, deverá comparecer na sede da

Secretaria Municipal de Assistência Social deste município, no endereço da Av. Presidente

Kennedy, n. 266. Centro, Arne'lia Rodrigues/BA (próximo ao Salão das Testemunhas de Jeová)

das 81100 às l4hOO, no prazo impreterível de 05 gcinco) dias úteis, a contar da data de publicação

deste edital no Diário Oficial do Municipio, munida dos seguintes documentos:

Original e cópia do RG (Identidade);

Original e cópia do Certificado de Reservista (para candidatos do sexo masculino);

Original e cópia do CPF:

Original e cópia do Título Eleitoral e o último comprovante de votação ou Certidão do

TER ou TSE— original da internet;

Original e cópia do PIS/PASEP (frente e verso);

Caneira de Trabalho (original e cópia das folhas com registro);

7. Original e cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento, com averbação de separação

judicial ou divórcio, se for o caso;

8. Original e cópia do Comprovante de Residência atualizado;

9. Original e cópia Certificado de Conclusão do Ensino Médio;

10. Certidão negativa de antecedentes criminais da Secretaria de Segurança Pública do

Estado;

1 1. Declaração de acumulação de cargo e função pública, quando for o caso, ou a sua

negativa. Em caso de acumulação legal, declaração expedida pelo órgão onde possua

outro vínculo com a carga horária exercida, dias e os horários de trabalho;

12. Declaração que não tenha sido demitido do serviço público em decorrência do processe

processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 08 (oito) anos contados da decisão,

salvo se o ato não houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

13. Declaração de bens ou declaração de Imposto de Renda (original);

14. Comprovante (original) c'om conta número de agência e conta corrente do Bradesco;
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15. 02 fotos atual 3x4.

A convocada neste edital, ainda deverá apresentar documentação que comprove, se for o

caso, o fim da sua relação de trabalho com Secretaria Municipal de Saúde de Amélia Rodrigues.

considerando parecer jurídico nos autos do Processo administrativo nº 6764/2020, do qual teve

ciência no dia 05/03/2021.

0 não comparecimento no prazo estabelecido, para a entrega da documentação e os

procedimentos administrativos necessários à posse, fica a convocada ciente de que retornará para

a listagem de suplência e será convocado(a) o(a) próximo(a) suplente para assumir o exercício da

função, com vistas a garantir que não haja prejuizos no atendimento do Conselho Tutelar de

Amélia Rodrigues/BA.

Amélia Rodrigues/BA, 26 de outubro de 2021.

Luciana dos %anªos Conceição Araújo

Presidente do CMDCA
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